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Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 

Contempla as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e 
dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e à operacionalização da prestação de 

informação nela prevista. 

(alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho) 

 

Artigo 5.º 
Fundos disponíveis 

1 - Consideram-se fundos disponíveis as verbas disponíveis a muito curto prazo, que incluem, quando aplicável e desde 
que não tenham sido comprometidos ou gastos: 
a) A dotação corrigida líquida de cativos, relativa aos três meses seguintes; 
b) As transferências ou subsídios com origem no Orçamento do Estado, relativos aos três meses seguintes; 
c) A receita efetiva própria que tenha sido cobrada ou recebida como adiantamento; 
d) A previsão da receita efetiva própria a cobrar nos três meses seguintes; 
e) O produto de empréstimos contraídos nos termos da lei; 
f) As transferências ainda não efetuadas decorrentes de programas e projetos do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN) e de outros programas estruturais, cujas faturas se encontrem liquidadas e devidamente certificadas 
ou validadas; 
g) Outros montantes autorizados nos termos do artigo 4.º da LCPA. 
2 - As transferências referidas na alínea f) do número anterior correspondem a pedidos de pagamentos que tenham 
sido submetidos nas plataformas eletrónicas dos respetivos programas, desde que a entidade beneficiária não tenha 
tido, nos últimos seis meses, uma taxa de correção dos pedidos de pagamento submetidos igual ou superior a 10 %. 
3 - Integram ainda os fundos disponíveis: 
a) Os saldos transitados do ano anterior cuja utilização tenha sido autorizada nos termos da legislação em vigor; 
b) Os recebimentos em atraso existentes entre as entidades referidas no artigo 2.º da LCPA, desde que integrados em 
plano de liquidação de pagamentos em atraso da entidade devedora no respetivo mês de pagamento; 
c) A receita relativa a ativos financeiros e a outros passivos financeiros. 
4 - Para os fundos disponíveis previstos nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 não releva o ano económico. 
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